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    APRESENTAÇÃO




    Somos filhos da época




    e a época é política.




    Todas as tuas, nossas vossas coisas




    Diurnas e noturnas,




    São coisas políticas.




    WISLAWA SZYMBORSKA,




    abertura do poema Filhos da Época




    Que o Direito seja incapaz de compreender os conceitos que utiliza para compor sua própria discursividade, se fechado no universo normativo que produz e reproduz, resta reconhecido, inclusive, na esfera de sua aplicação, onde se tornaram um crescente, ao menos em ambientes democráticos, a ocorrência de audiências públicas, com envolvimento das mais diversas vozes e corpos, não apenas na defesa de interesses próprios, mas como parte integrante de um debate político sobre as diversas significações que um termo pode assumir, em seus usos e reinvenções, no mundo da vida. Uma tentativa, diga-se de passagem, de romper com “verdades” como aquela que afirma que “o direito é aquilo que os tribunais dizem que ele é”..




    Fora dos tribunais, ainda com mais fecundidade, o Direito tem estado de mãos dadas, ou face a face, com a Literatura, a Psicanálise, a Arquitetura, a Pedagogia, o Cinema, a Música, dentre outros domínios artísticos e científicos que apresentam um acervo sem fim de problematizações que, se bem assumidos, deslocam o Direito do campo da lógica e de uma racionalidade retilínea para o campo das Humanidades. Tais são os enlaces dos quais o Direito não deve fugir se quiser enfrentar o escalonamento de desafios em torno daquele que sempre foi o núcleo de suas elaborações teóricas e cotidianas: o viver humano.




    Não é outro o lugar da pergunta que orientou a construção desta obra coletiva que, tamanha a radicalidade da questão e disposição para o diálogo, já nasce em dois volumes: De qual direito falar, a partir da pandemia do século XXI? Uma tal pergunta se refere não apenas aos assim chamados direitos fundamentais individuais, sociais, coletivos ou difusos, mas à atuação do Direito, seu fazer dentro e fora das Universidades e espaços acadêmicos, sua inscrição no mundo da vida. Uma pergunta que não é simples, por tudo o que nela envolve uma certa compreensão da racionalidade, tomada como pilar da cientificidade, desde a Modernidade. Uma pergunta que nos convocou a pensar sobre qual ciência temos feito e sobre a capacidade de nossas escolhas e formulações tocarem e se responsabilizarem pelos desafios atinentes à nossa própria existência, como viventes e como humanidade, no presente e no futuro. A época é política, leia-se, abaixo o império positivista das fórmulas prontas e dos significantes cobertos de certezas! Todas as significações a serem produzidas são responsabilidade nossa e estão cheias de incertezas. Assumamos este protagonismo: a autoria de uma história com e a partir de nossas vivências.




    No dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretava a pandemia em razão do surto da doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19). No Brasil, a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, no rastro da OMS, declarava, em território nacional, o estado de transmissão comunitária do Coronavírus. E embora se tenha ouvido repetidas vezes que o vírus era democrático, a realidade mostrou, e segue mostrando, que a pandemia é uma fotografia da história das desigualdades sociais, no Brasil e no mundo..




    Essa a marca que perpassa os dois volumes desta coletânea de artigos, que se inaugura rompendo os muros de qualquer pretensa unidade: a diferença. Uma marca inscrita e expressa em textos de pesquisadores de muitos cantos do Brasil, traduzida em diversos olhares para a pandemia, experiências, desejos, angústias e sonhos por ela suscitados, seja no âmbito da educação, da saúde, da moradia, do trabalho, etc., seja no cumprimento das exigências e condições (nada igualitárias) para concretização do isolamento e de todo tipo de cuidado a que fomos desafiados.




    Nos dois volumes encontramos abordagens de Direito e Literatura em várias de suas perspectivas, a saber, direito da literatura, direito através da literatura, direito como literatura, direito à literatura, dentre outras, atentando-se para o tema central da proposta, qual seja, falar com a literatura e falar a partir da pandemia do século XXI, como forma de dar testemunho. É desta tarefa que trata a coletânea de que o leitor também dará testemunho, tomando-se a testemunha não apenas como aquele que viu com os próprios olhos, mas também aquele que vem disposto a ver e ouvir a narração do outro, uma forma ampliada - e eticamente comprometida – de pensar a construção da memória, do presente e do futuro.




    Falar! Este é o verbo que nos pôs em movimento. O verbo-raiz de nossas subjetividades, performaticamente construídas em interações, memórias e resistências. Um verbo, pois, político, como cada uma de nossas ações. Nossas falas, cultivadas nos entremeios e compromissos do Direito e Literatura, assumiram interfaces com a Filosofia, a História, a Psicanálise, a Educação, a Antropologia, a Arquitetura, dentre outros campos das Humanidades, transitando por temas como desconstrução, educação, linguagens, capitalismo, colonialismo, patriarcado, soberania, processos migratórios e justiça social. Tudo isso para a culminância da compreensão de que não é possível enfrentar os desafios a que estamos lançados sem tocar, como uma experiência viva e corpórea, como é a escrita, os conceitos de sujeito, responsabilidade, mundo, futuro e vida, todos componentes dos discursos jurídicos, a clamar posicionamentos que não podem ser tratados sob uma perspectiva exclusivamente normativista, tampouco sob o pano de fundo da racionalidade solipsista que herdamos da Modernidade.




    A obra que o leitor tem em mãos não é, pois, uma obra que possa ser lida sem o pressuposto do desejo (político) de novas e diferentes formas de pensar, dizer e atuar no Direito. Formas estas que tanto têm de desconstrução, quanto de propostas e sonhos para novos experimentos e realizações, nos campos teórico-práticos do Direito, como realidades não desconexas. Uma obra assinada por múltiplas mãos e corações abertos à diversidade, a começar pelos organizadores que são professora e alunos da PUC Minas, fato este que se deixa ouvir como um protesto pela dissolução das hierarquias que historicamente respondem pelos lugares de saber.




    Esta coletânea é um canto de muitas vozes e um chamado a outras tantas, vozes e escutas, um modo de dar testemunho e construir compreensões e memórias, abrindo caminhos para um Direito pensado pr’além de qualquer ordenação social, antes como uma potência para a ampliação e dignificação da vida, como vida criativa, fundada e refundada nos poéticos pilares da diversidade, alteridade e cuidado. Um canto no qual se ouve, entre nós, a voz de Hölderlin: “Ali onde está o perigo, cresce também a salvação”.




    Luciana Pimenta, Bárbara Thaís Pinheiro Silva e Humberto Lima Filho




    Organizadores


  




  

    PREFÁCIO




    A COVID-19 nos coloca questões singulares, ainda que não necessariamente irreconhecíveis pela experiência humana. Contrariando certo lugar comum que enfatizaria que a pandemia é cega para com os atingidos, derrubando ricos e pobres, indiscriminadamente, a observação desarmada dos fatos revela acirramento das diferenças sociais. Esse ponto, e apenas esse ponto, poderia fixar uma poderosa premissa realista para tentativa de compreensão de nossos tempos. Parece-me que nessa premissa se encontra o ponto central dos problemas presentes, isto é, o agravamento das condições de dependência social e econômica.




    Em campo mais nosso, que transita nos limites da experiência normativa (em todas as suas formas, legislativas, pedagógicas e jurisprudenciais) a COVID-19 também sugere reflexões singulares, embora já problematizadas pela rotina civilizatória. Há pouca novidade, ao mesmo tempo em que várias novidades se descortinam. Nessa proposta de constatação percebo um dos paradoxos de nosso tempo. Dentro dessa miríade de novidades e de não-novidades limito-me a comentar a prática e a reflexão jurídicas, por atenção ao tema tratado no presente livro, em seu contexto de aproximações, semelhanças e dissemelhanças entre direito e literatura. Em outras palavras, para onde vamos no selo direito e literatura a partir da pandemia que parece resiliente? Que pistas, desafios, espaços, limites, paradoxos e possibilidades que o campo direito e literatura sugere?




    Creio que se deva afastar, como medida de higiene epistemológica, discussões que se repetem indefinidamente no debate que anima os interessados no assunto. Há uma perda de praticidade em algumas discussões. A gravidade do momento deixa de lado sutilidades em torno de direito e literatura, direito na literatura, direito como literatura, literatura no direito, direito à literatura, direito pela literatura. O direito e literatura é suficiente para alcançar todas as nuances de uma especulação que pode alcançar resultados válido e já experimentados.




    Tudo o que envolve o direito é também literatura, dada a natureza intrínseca da expressão das categorias normativas. Não se trata de reducionismo facilitador e simbólico. Não há como se definir a literatura como discurso estético e o direito como discurso instrumental. Fazê-lo seria muito simples e muito ingênuo. E porque o direito sugere interpretação, narração, retórica, significação e representação, não há razões para que se exclua o jurídico do que substancialmente literário. Textos jurídicos, sejam doutrinários, normativos ou forenses expressam-se por meios literários e, nesse sentido, autorizam leitura centrada em problemas literários, como os autores demonstram no presente conjunto de ensaios. Tornamo-nos, indiretamente, críticos de uma literatura expandida.




    Problemas concretos, que predicam em intensa judicialização da vida cotidiana, com relação à COVID-19, podem ser enfrentados com referência às ligações entre normatividade e ficção, ainda que se argumente que a conjunção “e” ligando o direito e a literatura possa explicitar um esvaziamento das especulações em torno do direito, a exemplo dos selos direito e economia, direito e psicanálise, direito e história, e tutti quanti. O que houve com o direito?




    Nem direito e nem literatura perderam tônica e importância em nossos tempos. Pelo contrário. Percebidos de modo aproximativo, ligados pela conjunção “e”, propiciam farto material de trabalho. Nunca se litigou tanto. Além disso, a quarentena sugeriu um retorno aos livros. Há notícias de que o mercado editorial reage às constrições do momento.




    Percebe-se, nesse contexto pandêmico, uma litigância exponencial. A precarização das relações de trabalho, ampliada pela quarentena e pela queda brutal da atividade e econômica, a socialização dos prejuízos das grandes empresas e o temor do desemprego desmontam a tradição de composição de tensões no trabalho. Tem-se a impressão, muitas vezes, que retomamos problemas do século XIX. É o caso do motorista do “Uber” que dorme no veículo, do mesmo modo que as camas jamais esfriavam nos dormitórios das fábricas inglesas, como se lia em relatório do Parlamento britânico.




    A violência doméstica, fomentada pela insegurança econômica, pelo confinamento e pela insegurança generalizada, afeta mulheres e crianças. É o fantasma monstruoso do feminicídio e da opressão infantil. No plano do direito público, explodem tensões entre cidadão e Estado. Este último precisando arrecadar mais, para enfrentar desafios e exigências. Aquele primeiro, focado na redução da carga fiscal, sob o argumento de que precisa alocar recursos de forma distinta, mantendo empregos. Com quem a razão?




    Nesse contexto, o direito à saúde, universal, indisponível, integral, vê-se desafiado pela nova contingência. A máxima econômica que nos dá conta de que as necessidades são infinitas, e os recursos finitos, perde-se na lógica inafastável que transforma necessidades em prioridades absolutas. O combate à pandemia exige estratégia, interna e externa. As relações internacionais, que no sistema da ONU foram concebidas como relações de coordenação, desarticulam-se sob a ameaça da dinâmica da subordinação. Fluxos migratórios são interrompidos, há indisfarçável movimentação de detenção em massa, em forma de controle sanitário. Podemos construir justificativas a mancheias, contabilizadas a favor de um sanitarismo humanitário.




    Observa-se um movimento pendular de contágio e de purificação, de derrota e de sublimação. Multiplicam-se formas de exclusão social, que autores de um dos ensaios que segue nominou de “demofobia”. A expressão é muito próxima da perfeição semântica, recorrentemente ameaçada pela babelização dos conceitos. Uma litigância por vezes predatória (que oferece farto material de pesquisa aos historiadores do direito que pesquisarem no futuro) subverte valores civilizatórios, que se diziam fundamentados na ampla realização do ser humano, enquanto fim, e não enquanto meio, a usarmos uma categoria da filosofia metafísica alemã.




    Nesse momento decisões judiciais disciplinam o processo decisional por meio de prestação pública de contas, relativas à própria decisão. O controle é generalizado. Pode haver mais atores do que papeis. Pergunta-se qual o instrumento de controle do erro, ou do máximo de erro permitido, ou do erro socialmente aceito. Há a dramática estatística do número de mortos; e com vidas, não se pode errar.




    Também na litigância da COVID-19 as decisões judiciais se prestam para persuadir a audiência de que o tribunal fez a coisa certa. No que toca à concepção narrativa da decisão jurídica, essa função é justificativa. Ela não se resolve e se abona por seus próprios fundamentos. A decisão precisa ser fundamentada. A fundamentação é o cerne de sua expressividade narrativa. É da adequação da narração que emerge a autoridade do julgado. O julgado é um excerto literário, queiramos ou não.




    O observador também comprova, nos tempos presentes, o direito transformado em performance, explicação, fragmento de estória, ou mesmo toda uma história. O mistério que envolve os tribunais, arcanos muitas vezes, e a atuação de advogados, promotores, testemunhas e peritos pode bem ilustrar a assertiva. Essa narratividade que se encontra implícita na lei e nos problemas do direito, especialmente quando tomadas em sua dimensão cotidiana, é expressivamente dolorida e fática, o que provoca interesse e curiosidade. Parece que todo a gente sabe ou intuiu muita coisa de direito; opina-se sobre qualquer questão jurídica. Excertos de jornal e comentários de redes sociais tornam-se literatura jurídica. A moda pegou para valer.




    Outros problemas emergem nesses tempos de litigância exacerbada, que a pandemia suscita. Qual o compromisso do advogado com a verdade? Assertivas devem ser omitidas quando eventualmente falsas? E se a utilização de dados não verdadeiros contribui para o sucesso de uma estória, isto é, quando beneficia o cliente? E quanto ao magistrado, há também o dever de vínculo recorrente com a verdade, em prejuízo – eventual – para o desate do procedimento? Todo o direito das provas presta-se para regular como as estórias devem ser apresentadas. Reaproxima-se do problema da verdade, a qual, especialmente no processo penal. E o que justificaria a busca inconsequente da verdade? Com essas questões se colocam, objetivamente, os marcos de uma doutrina da pós-verdade manifesta.




    Os autores dos ensaios que seguem assumem (implicitamente) que embora não sendo literatura, em sentido estrito, o direito possa propiciar abordagem literária, nos sentidos ontológico e crítico. Trocas linguísticas aproximam-se de objetivos comuns, que captam a ambivalência do judiciário e as estratégias da argumentação dos advogados, duvidando-se, ainda mais uma vez, do sentido metafísico que o ocidente teima em outorgar à concepção de justiça, medida do poder de cada um, em visão absolutamente antagônica ao jusnaturalismo bem-comportado.




    Que verdades emergem em tempos de pandemia? Tornamo-nos tradutores de verdades normativas. Com base em conceito mais empírico de traduzibilidade lembra-se que a advocacia é exercício explícito de tradução. O advogado conversa com seus clientes. Ouve estórias. Sua tarefa consiste em ajudá-lo a contar uma estória. Deve contá-las em todas as dimensões linguísticas possíveis. Deve dominar a linguagem do cliente, a linguagem do direito, das circunstâncias fáticas que o problema levanta. A conversa com o cliente é complexa. O advogado deve fazer com que seu cliente também compreenda o problema que trouxe, em seus termos legais, descortinando possibilidades e prevendo consequências. O cliente aprende a linguagem do direito. Vivemos momentos de permanente tensão entre línguas e estórias, entre relatos e falares. Clientes desconfiam de advogados, que desconfiam dos clientes.




    A boa decisão, do ponto de vista meramente retórico, é aquela que convence. E esse convencimento retórico torna-se uma verdade processual, com efeitos na vida de pessoas reais. Essa gama de problemas, em forma de tensões permanentes, exige soluções também permanentes. A experiência ficcional, que é infinita, alcança, de algum modo, total ou parcialmente, parte dessas questões.




    Há necessidade de um ponto de partida. A lembrar-me de um autor existencialista, a dor do presente não é uma dor que existe mais, é uma dor que é. O significado da angústia do momento é contido no significado da angústia da existência. Ainda que colocando questões singulares, há uma reverberação de problemas no repertório ficcional. A aproximação entre esse último (o repertório ficcional) com aqueles primeiros (problemas contingenciais do momento) em forma das aproximações entre direito e literatura, é o fio condutor do conjunto de ensaios que o leitor tem em mãos.




    Principia-se com uma abordagem do poema “A sentença”, de Adelaide Ivánova, pernambucana, que também é fotógrafa e tradutora. A violência de gênero é o núcleo do texto poético analisado, e da reflexão que lhe segue, aqui publicada. O livro que o leitor tem em mãos em continuidade com estudo sobre um conto de Allan Poe, “A Máscara da Morte Rubra”, que suscita um realce do papel do Estado em face do combate de situações emergenciais. Curioso. A um certo discurso neoliberal que se projetava triunfante, que menospreza o Estado, proclamando sua diminuição e retração, observa-se uma corrida desesperada em busca de ajuda, do Estado, nas épocas de crises e confrontos. Tem-se uma sequência de eventos, desde a crise de 1929, que comprova essa premissa. Critica-se o Estado, até o momento em que não há saída fora de seus arranjos de vida. Os autores, nesse passo, enfatizam a missão soteriológica do Estado.




    A atenção que se cobra para com a crianças, nesse momento tão difícil, é o referencial de “Era Uma Vez A Importância Das Narrativas Entre As Incertezas Da Pandemia De Covid-19: Uma Análise Sobre A Contação De Histórias Para As Crianças de Israel”. Nesse passo, analisa-se a impressionante narrativa do presidente de Israel, que ao longo do isolamento social, compareceu junto a crianças, lendo histórias infantis, algumas de fundo religioso. Retoma-se um modelo de enfrentamento de incertezas, com foco na potencialização de direitos de crianças e adolescentes.




    O direito à educação (de qualidade) é explorado em ensaio que se constrói em torno das narrativas da série Harry Potter, no ambiente da Escola de Magia e Bruxaria de Hogwarts. O ensaio atenta para o sentido de pertencimento e de acolhimento que a escola exerce em seus alunos. Há uma crítica a autoridades governamentais. Lê-se, em seguida, o ensaio “Entre a cegueira e a razão: a imaginação literária e a aporia de um sanitarismo humanitário”. Os autores aproximam imaginação literária e sanitarismo humanitário como mediação a um problema de restrito conjunto de soluções. Tem-se, nesse caso, um típico ensaio de imaginação institucional.




    Os autores alcançam a tradição mitológica grega, com a retomada do parricida, Édipo, na leitura de Paul Ricoeur. Os autores exploram o conceito de “miasma”, entendido no ensaio como uma chave de interpretação para os limites rigorosos entre contaminação e purificação. Os autores discutem o cenário que reflete o mundo de incertezas, em certo sentido concluindo que não haveria (necessariamente) nada de novo sob o sol. São contingências distintas.




    Segue um estudo fundamentado na prosa de Lima Barreto. Trata-se ensaio “Negros, pobres e excluídos: A demofobia brasileira denunciada por Lima Barreto”. Os signatários desse belíssimo texto remetem o leitor às Recordações do Escrivão Isaías Caminha. Esse livro marca o cânone brasileiro na denúncia do exclusivismo político, jurídico, social e econômico, que literalmente açoita afro descendentes. Lima Barreto preocupou-se com a questão. Muito pouco se alterou desde então. A Revolta dos Sapatos, uma metáfora limana à Revolta da Vacina, faz impugnação a uma historiografia que resiste ao mantra de Cícero, pensador romano da época de Augusto, para quem a história seria a mestra da vida.




    Vale lembrarmos que em “Recordações do escrivão Isaías Caminha” Lima Barreto explorou a desilusão com a justiça, um tema que lhe era recorrente. Em dado momento registrou que “a polícia do Brasil só serve fazer vingança, mais nada”. Combateu o bacharelismo, o preconceito racial e o desencanto com a política. Tratou do patriotismo ingênuo, assunto que retomou com vigor no “Triste fim do Policarpo Quaresma”.




    O positivismo é também objeto de sua violenta crítica. Lima convivia com militares, trabalhava no Ministério da Guerra. O meio militar havia abraçado o positivismo como ideologia. Benjamin Constant Botelho de Magalhães, professor na escola militar era o campeão da causa. O lema da bandeira era de inspiração e autoria positivista.




    Lima foi implacável com o poder da imprensa. Jornalistas que se perceberam no romance hostilizaram o escritor fluminense. Na pessoa de Lobo, o consultor gramatical do jornal, Lima castigou os puristas da gramática. Nesse ponto, convergia com as opiniões de Monteiro Lobato, de quem foi amigo. A diplomacia e a violência policial, a par do sistema eleitoral então vigente também foram objeto de duras observações. A galeria de personagens é muito rica.




    O narrador é o próprio escrivão Isaías Caminha. O pai era inteligente e ilustrado, que o “estimulava pela obscuridade de suas exortações” o que corresponde, biograficamente, ao pai de Lima Barreto. Isaías amava a mãe, mas dela se afastou e dela se descolou. Lembra que o espetáculo do saber de seu pai, realçado pela ignorância de sua mãe e de outros parentes dela, surgia seus olhos, como um deslumbramento. A professora primária é Dona Ester, que pode realmente ter sido uma professora que o ensinou. Na primeira parte do livro há ainda o Felício, formado em Farmácia, o tio Valentim (que era carteiro) e o Coronel Belmiro. O Doutor Castro é o deputado que tudo promete, mas que nada cumpre: o pistolão que lhe faltou. Quando partiu para o Rio, com uma carta de recomendação, tinha certeza de que sua situação estaria garantida, que obteria rapidamente um emprego, que iria às aulas, e que em seis anos seria doutor. Enganou-se, completamente. O estudo desse precioso texto é um dos pontos altos do conjunto de ensaios que o leitor tem em mãos.




    Na sequência retoma-se o tema da violência e do gênero, em vibrante análise do poema “A Morte do Leiteiro” de Carlos Drummond de Andrade. Vincula-se esse passo lírico de nossa poesia ao também sublime texto “Metáfora e (dês) crença”, de Jeanne Gaakeer, professora na Holanda, para quem o direito é substancialmente uma forma de arte. O tema gênero continua com “Violência contra a mulher na Pandemia do Coronavírus: reflexões a partir do Direito e da Literatura”, com enfoque em torno do conceito de responsabilidade coletiva. Há tragédias anunciadas que ocorrem no mundo fático, e que a experiência literária de algum modo prevê.




    Os ensaios seguem com vigoroso estudo em tema das relações entre cibernética e a pandemia, em um contexto marcadamente literário: “O impacto da pandemia de COVID-19 nas relações sociais na Internet: proposições para o Direito através da Literatura”. Os autores se aproximaram de Nelson Rodrigues e de Michel Laub, que representam, respectivamente, uma literatura nacional tradicional e uma literatura contemporânea. Demonstram que a prejudicialidade de relações sociais, em suas amplas interações. Com fundamento na filosofia moral também contemporânea concluem pela necessidade de construção de um senso de coletividade na educação de base.




    Segue o tomo com “Direito e Literatura: construções e críticas à fase humanista”. Dois autores seminais são explorados, Robin West e Martha Nussbaum. Apresentam farta revisão bibliográfica, com estação em autores canônicos no campo, a exemplo de Richard Posner e de Robert Weisberg, aos quais os autores contrapõem as objeções de Fábio Perin Shecaira. Ao fim, “Charles Bukowski e a pandemia de covid-19: literatura e isolamento sob a ótica do autor”, texto que se revela como um ato de fé. Proclama-se a necessidade de a literatura aproximar-se dos excluídos.




    O selo direito e literatura caminha reto para uma posição central das reflexões jurídicas contemporânea. O selo afasta-se de contaminação conceitual que previa uma crítica literária frustrada. Torna-se prestigiado ângulo de observação de problemas sociais. Não é campo para formalismo, para críticas de consciência e de imaginário, para incursões psicanalíticas, para formatações semióticas ou mesmo para a crítica genética, de grande prestígio no século XX, ainda que essa última não tenha - - ao que me consta - - ganho algum prestígio no campo. A resiliência da pandemia, e novas ondas de contaminação que se sobrepõem, também revelam a resiliência dos estudos de direito e literatura, ainda indefinido como método, ou como disciplina, ou com um pouco ou muito de cada um. Há pistas para a obsessiva procura de autores de ficção que tocaram nos temas que nos interessam, por motivos práticos, de nossa parte.




    A imensidão de possibilidades de reflexão abre espaços, que se tornam ilimitados, presos, tão somente, aos paradoxos de nosso tempo. Flutuam, simplesmente. São inúmeras probabilidades de cogitação, que os ensaios aqui estampados exuberantemente exploram. No verso doce de Luciana Pimenta, que organiza essa coletânea, “aqui será sempre lá – lá será sempre aqui – ainda que partamos”. Os textos que o leitor tem em mãos confirmam essa inferência poética. O direito e a literatura revelam-se como pontos de partida e de chegada, que captamos quando nos movimentamos, ainda que a inércia seja um ponto de permanente movimento, justamente porque tudo flui e nada permanece, como nos ensinou aquele enigmático e obscuro pensador de Éfeso.




    Brasília, primavera de 2020.




    Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy




    Livre-docente em Teoria Geral do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo-USP
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    VIOLÊNCIAS CONTRA AS MULHERES COMO SENTENÇA DE GÊNERO: UMA LEITURA DO POEMA “A SENTENÇA”, DE ADELAIDE IVÁNOVA




    Alana Regina Sousa de Menezes1




    RESUMO




    Este artigo, situado no campo dos estudos sobre “Direito e Literatura”, é uma leitura do poema “a sentença”, de Adelaide Ivánova, sob a perspectiva dos estudos culturais, notadamente, a partir de Culler (1999); Souza (2002); e Nolasco (2007), valendo-se da metodologia identificada como uma análise do direito na literatura, com fulcro nas diretrizes teóricas de Posner (1986); Godoy (2008); e Karam (2017). Seu principal objetivo é identificar os recursos estilísticos do texto poético, de modo a, a partir dessa identificação, atingir a compreensão dos efeitos de sentido contidos no poema que, enquanto expressão artística, provoca angústias relacionadas às violências de gênero. A estratégia de análise adotada baseou-se nas contribuições de Carneiro (1995); Scott (1995); Saffioti (1999; 2001); Severi (2018); Bandeira (2014); e Butler (2019). A leitura proposta de “a sentença” conduz para a percepção de que, no poema, há questões de ordem pública e privada relacionadas às violências contra as mulheres; tensões que se encontram no horizonte jurídico, social e político, que desnudam engrenagens tradicionalmente operantes em função de um projeto de poder excludente e violento.




    Palavras-chave: Literatura. Direito. Violência. Gênero.




    ABSTRACT




    This article, located in the field of studies about “Law and Literature”, is a reading of the poem “the sentence”, by Adelaide Ivánova, from the perspective of cultural studies, notably from Culler (1999); Souza (2002); and Nolasco (2007), using the methodology identified as an analysis of law in the literature, based on Posner (1986); Godoy (2008); and Karam (2017) theoretical guidelines. Its main goal is to identify the stylistic resources of the poetic text, in order to, from this identification, reach the understanding of the effects of meaning contained in the poem that, as an artistic expression, causes anguish related to gender violence. The analysis strategy adopted was based on the contributions of Carneiro (1995); Scott (1995); Saffioti (1999; 2001); Severi (2018); Flag (2014); and Butler (2019). The proposed reading of “the sentence” leads to the perception that, in the poem, there are issues of public and private order related to violence against women; tensions that are in the legal, social and political horizon, which expose gears traditionally operating due to a project of excluding and violent power.
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    1. INTRODUÇÃO




    Este artigo – como parte de uma obra que questiona “De qual direito falar, a partir da pandemia do século XXI?” – problematiza uma das tensões jurídicas mais presentes na contemporaneidade: a violência de gênero. Tensão presente – embora não recente – que se mostra como um dos grandes entraves para o alcance de uma verdadeira democracia, em que determinados sujeitos não sejam dizimados e marginalizados.




    É desenvolvido, também, no campo investigativo denominado “Direito e Literatura”, mais precisamente, valendo-se da metodologia do direito na literatura, como uma dimensão analítica que considera o texto literário de modo autônomo, enquanto arte, mas que, desenvolvida em consonância com as propostas dos estudos culturais, também projeta a obra literária para os contextos histórico, econômico, social e político pertinentes.




    Para essa proposta, foi selecionado o poema “a sentença”, publicado na obra O Martelo (2017), de Adelaide Ivánova, escritora brasileira, nascida em 1982, em Recife (PE). O poema, composto por duas partes, põe em evidência uma sentença judicial de absolvição de um eu lírico masculino, em contraponto com a culpabilização da voz feminina do poema.




    O objetivo geral da leitura de “a sentença” aqui apresentada é, por meio da análise dos recursos próprios do texto poético, isto é, instrumentalizando a forma, compreender os efeitos de sentido trazidos pela obra, a fim de questionar as relações de poder e dominação que nutrem a violência de gênero.




    Como objetivos específicos, busca-se contextualizar a discussão no âmbito da pandemia da COVID-19, compreendendo-a como uma crise aguda que traz à superfície crises permanentes enfrentadas no Brasil; além de estabelecer metodologicamente as bases para a leitura do direito na literatura.




    Desse modo, o artigo está organizado em três capítulos. No primeiro, firmam-se as bases de sustentação contextual, em uma abordagem sobre a anormalidade vivida pelas mulheres, na permanente violência da qual são vítimas, utilizando, para isso, importantes contribuições de Severi (2018); e Sousa (2020). No segundo, busca-se explicar a metodologia empregada para a leitura do poema “a sentença”, a fim de demarcar a direção tomada no campo dos estudos de Direito e Literatura, tomando como base as lições de Posner (1986); Godoy (2008); e Karam (2017), além de situar a abordagem na vertente dos estudos culturais, nos moldes propostos por Culler (1999); Souza (2002); e Nolasco (2007).




    O capítulo três faz propriamente a leitura do poema “a sentença”, trazendo-o, de um modo mais abrangente, para o campo das instituições, como uma pertinente crítica a esse sistema de estratificação do qual se alimenta a violência de gênero. Para tanto, basilares os estudos de Carneiro (1995); Scott (1995); Saffioti (1999; 2001); Severi (2018); Bandeira (2014); e Butler (2019).




    Com efeito, trata-se de uma leitura que não visa a propor soluções jurídico-legais ou a utilizar o texto literário como âncora moralizante para o discurso jurídico; busca fazer uma leitura autônoma do texto literário, tomando notas acerca de como, enquanto expressão artística, a linguagem literária inquieta e provoca sobre as faces mais injustas de uma sociedade.




    2 Algumas notas sobre (a)normalidade: a constante crise da violência contra as mulheres




    Boaventura de Sousa Santos (2020), em A cruel pedagogia do vírus (Pandemia Capital), nos convida para uma reflexão a respeito de a pandemia da COVID-19, experimentada pelo mundo a partir de 2019, não ser exatamente (ao menos, não solitariamente) a experiência da anormalidade para alguns grupos; afinal, “desde a década de 1980 – à medida que o neoliberalismo foi se impondo como a versão dominante do capitalismo e este foi se sujeitando mais e mais à lógica do setor financeiro –, o mundo tem vivido em permanente estado de crise” (SANTOS, 2020, s/p, grifo meu).




    Nessa esteira, a anormalidade do sistema capitalista era sentida muito antes da crise estabelecida pelo Coronavírus, por estratos da sociedade que, com o avanço neoliberal, foram deslocadas para viver na excepcionalidade de um acesso marginal à educação, à saúde, à alimentação, à segurança, à moradia, ao trabalho. Um estado de coisas em que o acesso a direitos sociais é, literalmente, uma exceção.




    Essas camadas sociais suportam a estrutura do capitalismo neoliberal, que, por sua vez, vem sendo sustentado por dois pilares desassociáveis: o colonialismo e o patriarcado, razão pela qual não se pode falar em desigualdade, estratificação, exploração (isto é, em capitalismo neoliberal) sem considerar gênero2, raça e classe3.




    Então, “todos os seres humanos são iguais (afirma o capitalismo); mas, como há diferenças naturais entre eles, a igualdade entre inferiores não pode coincidir com a igualdade entre os superiores (afirmam o colonialismo e o patriarcado)” (SANTOS, 2020, s/p, grifo meu). Nesse ponto, Santos (2020) destaca aqueles a quem foi delegada a posição de inferioridade, em contraposição a uma classe hegemônica; dentre eles, chama atenção para as mulheres.




    Revela-se, nesse ponto, o fato de que a crise, ao contrário da falsa igualdade propagandeada pelo neoliberalismo, põe em evidência a vulnerabilidade de grupos específicos, dentre os quais, para a proposta das reflexões presentes neste artigo, se destacam as mulheres, especialmente, no que diz respeito à violência, neste artigo compreendida pela definição “violência de gênero”, em que “a centralidade das ações violentas incide sobre a mulher, quer sejam estas violências físicas, sexuais, psicológicas, patrimoniais ou morais, tanto no âmbito privado-familiar como nos espaços de trabalho e públicos” (BANDEIRA, 2014, p. 451).




    Há, portanto, crises permanentes, construídas sob “condições sociais e econômicas que tornam mais vulneráveis mulheres, queers, pessoas transgênero, pessoas com deficiência, pobres, apátridas, minorias religiosas e étnico-raciais” (SEVERI, 2018, p. 20).




    Nesse contexto, o fato é que a pandemia vivida no século XXI é uma crise (ao que tudo indica, passageira), que desnuda essas crises continuadas. Dentre elas, o constante estado crítico da violência contra as mulheres, no contexto em que “a expressiva concentração deste tipo de violência ocorre historicamente sobre os corpos femininos e que as relações violentas existem porque as relações assimétricas de poder permeiam a vida rotineira das pessoas” (BANDEIRA, 2014, p. 451, grifos meus).




    Essas relações rotineiras assimetricamente estabelecidas acabam por firmar um permanente estado de crise; se, durante a pandemia da COVID-19, a sociedade brasileira experimenta a falência de seu sistema econômico e vê abertas todas as feridas da desigualdade social, operada, especialmente, contra aqueles que a herança colonial, sexista e racista elegeu como os excluídos do poderio econômico, o que se evidencia é que há uma outra crise grave, em curso, como afirmou Bandeira (2014), de modo histórico e rotineiro.




    Para Santos (2020, s/p, grifo meu), isso se explica porque:




    As crises graves e agudas, cuja letalidade é muito grande e muito rápida, mobilizam a mídia e os poderes políticos e conduzem a medidas que, no melhor dos casos, resolvem as consequências da crise, mas não afetam suas causas. Pelo contrário, as crises graves, mas de progressão lenta, tendem a passar despercebidas mesmo quando sua letalidade é exponencialmente maior.




    De fato, a crise ocasionada pelo Coronavírus é aguda. Por isso, imediatas e urgentes tendem a ser as resoluções a ela dirigidas. Nesse imediatismo, o Estado precisou ser acionado no atendimento rápido, eficaz e igualitário do acesso, sobretudo, à saúde e à renda da população mais vulnerável. O resultado foi a incapacidade dessa ação, comprovada diante do número de mortos e de contaminados no Brasil.




    E isso se explica por uma relação de causa e efeito: embora o vírus não escolha suas vítimas, sabe-se que todos os impactos trágicos da crise – inclusive, o contágio e a morte, sem falar no desemprego, na falta de acesso à educação, à saúde, à alimentação, apenas para exemplificar – têm recaído sobre os grupos já vulneráveis antes da pandemia, entre os quais se incluem as mulheres, especialmente, para este trabalho, no que tange à violência a elas dirigida4.




    Esse fato é fundamental para a compreensão de que não se pode olhar para a crise trazida pela COVID-19 de modo isolado do contexto no qual se deu: superada a crise do Coronavírus – período em que aumentou a violência contra a mulher –, permanecerá a própria crise da violência contra a mulher, a qual há muito demanda “uma resposta dramática e de emergência como a que a pandemia está provocando” (SANTOS, 2020, s/p).




    Há crises as quais, dada a sua ininterruptibilidade, acabam sendo consideradas de pouca urgência, não sendo alvos de esforços rápidos, por consequência da naturalidade com a qual a sociedade passa a conviver com elas. Por isso, é no contexto de uma crise aguda, que se precisa discutir esta segunda crise, a crônica, aquela que tem levado o campo feminista a fortalecer “suas agendas compartilhadas de reivindicação em que o capitalismo, o racismo e o sexismo correspondem a sistemas hierárquicos de poder que estão necessariamente ligados entre si” (SEVERI, 2018, p. 138).




    Discutir esse sistema político, no bojo de uma crise que vai além de questões sanitárias, mas que também é um colapso do próprio sistema capitalista, baseado na exclusão como regra, o qual legitima e mantém a crise constante que vitimiza mulheres diariamente, é uma pauta a ser pensada no contexto em que esse sistema é posto à prova, em sua eficácia como instrumento para a existência de um Estado verdadeiramente Democrático de Direito.




    3. Bases para uma leitura do Direito na Literatura




    Metodologicamente, este trabalho se situa, lato sensu, no campo dos estudos culturais5. Essa filiação é justificada pelo fato de que “estudar literatura passou a ter um enfoque mais amplo e cultural, graças à abertura política iniciada no final dos anos 1970, [com] o interesse pela pesquisa de temas ligados às minorias [...]” (SOUZA, 2002, p. 38).




    Nessa esteira, conforme informa Godoy (2008, p. 13, grifo meu):




    A partir do momento em que os estudos literários, originalmente centrados na natureza e na função da literatura [...] alcançam maior número de manifestações humanas, formatando-se os cultural studies, elege-se o direito como campo privilegiado para apreensão dos contextos sociais; trata-se de bem sucedido esforço de se aplicar a teoria literária fora do campo literário propriamente dito.




    Stricto sensu, a opção é pela abordagem metodológica do “Direito na Literatura, em que o direito, observado através da representação literária, tem restituída a complexidade que lhe é inerente e ao seu contexto, sendo, assim, colocado em questão” (MITTICA, 2015, p. 17, grifo da autora). Trata-se de plano metodológico que tem o objetivo de “estudar o mundo simbólico do direito, a ordem e o caos [...]. Tenta-se encontrar o jurídico no literário, explícita e subliminarmente” (GODOY, 2008, p. 13-14).




    Godoy (2008) e Karam (2017) demonstram certa preocupação com relação a esse viés metodológico de análise (o direito na literatura). Para Godoy (2008), há o risco de um exame mera e ingenuamente moral, caindo em um didatismo piegas.




    Na advertência de Godoy (2008), estudar o direito na literatura – aquele como tema desta – justificar-se-ia pela perspectiva de que, em obras literárias, o jurista encontraria exemplos morais, a fim de desenvolver alguma intimidade com a complexidade da alma humana. Trata-se da utilização da metodologia de análise do direito na literatura como uma concepção meramente didática do texto literário, como se este fosse recurso pedagógico na formação do jurista (senão na formação, no melhoramento de seu ofício).




    Numa perspectiva menos prática, Godoy (2008) acautela sobre a investigação ser direcionada para a presença do direito em obras literárias. Nesse viés, a leitura ganharia teor exemplificativo de caráter moral. Esse exame serviria para que o texto literário se prestasse a fundamentar preceitos éticos, apresentando-se como um campo para identificar e problematizar as mazelas do direito (GODOY, 2008).




    Por sua vez, Karam (2017) observa que, quando se trata de uma leitura do direito na literatura – como a que se propõe este artigo – é comum a ausência de “fundamentação teórica e metodológica exigida na análise de textos literários”, o que pode acarretar “o enfraquecimento da natureza interdisciplinar dos estudos em Direito e Literatura e o risco de a literatura assumir papel meramente instrumental ou, até mesmo, ornamental” (KARAM, 2017, p. 828, grifo meu).




    Com efeito, considerando as advertências de Godoy (2008) e Karam (2017), este artigo pretende distanciar de sua leitura os vícios apontados pelos mencionados autores, na tentativa de contribuir com novos horizontes da pesquisa que se vale da metodologia do direito na literatura.




    Desse modo, estabelece três diretrizes: (1) afastamento do texto literário à vinculação de sua interpretação como ficção de caráter didático, isto é, anulação de qualquer pretensão pedagógico-moralizante; (2) apresentação e leitura do texto em sua essência literária, exonerando-o de qualquer compromisso pré-estabelecido com o universo jurídico, compreendendo o texto literário, portanto, por si, e não como um instrumento posto a serviço do direito, para que este seja problematizado; isto é, parte-se da ideia de que o texto literário pode refletir as chagas sociais que afligem a justiça, mas o faz como consequência fática, e não como objetivo precípuo.




    E (3) utilização de ferramentas de leitura próprias do texto literário, colocando-o, portanto, no centro da leitura, e não como um acessório à disposição de um olhar jurídico; então, não se impõe uma hierarquia em que o direito é tema central (assim, mais importante que os próprios traços do texto enquanto literatura), mas horizontaliza-se a análise, na medida em que o texto parte de seu caráter embrionariamente artístico e, somente com a aplicação de um método de leitura, encontra, em seu horizonte, algum ponto de contato com as reflexões também tecidas no campo jurídico, na medida em que “a literatura sempre se nutriu do conceito de intertextualidade” (SOUZA, 2002, p. 116).




    Segue-se, portanto, a técnica também defendida por De Olivo, para quem:




    A vertente do Direito na Literatura estuda as formas sob as quais o Direito é representado na Literatura. Não se trata somente de procurar representações jurídicas nos textos literários, mas, sobretudo, utiliza-se das múltiplas perspectivas que a literatura é capaz de oferecer, para fazer desse material uma possibilidade de multiplicar as possibilidades de se pensar, interpretar, criticar e debater o Direito (2012, p. 14, grifo meu).




    Note-se que tal escolha metodológica não pretende simplesmente demonstrar a presença do direito na obra literária, como se esta fosse, então, um depósito de questões jurídicas, com a finalidade de prestar assistência educacional aos operadores do direito ou à própria ciência jurídica. Afinal, como pondera Richard Posner (1986, p. 1356), “there are better places to learn about law than novels”6.




    O pensamento de Posner (1986) segue na direção da defesa da autonomia do fazer literário. O autor argumenta que o fato de uma escritora ou um escritor ter colocado a lei em sua obra literária não significa que esta seja sobre a lei. Muito menos que operadores do direito devem fazer uso da obra para aprender sobre a lei. Posner (1986) delega a função do ensino jurídico aos textos que a este fim se destinam, e não ao texto literário.




    Ademais, ao leitor literário, segundo Posner (1986), não interessa, propriamente, o direito, mas sim a literatura, razão pela qual a inserção do direito – enquanto assunto – no texto literário não se dá, na visão do autor, para que a obra seja estudada por aqueles que pretendem tratar puramente o teor jurídico de um texto literário.




    Desse modo, aqueles que desejam estudar ou apenas ler sobre o direito o farão em tratados sobre o direito, não em textos literários. Segundo Posner (1986, p. 1357), “the great writers have known this, and used law in their work for other reasons”7.




    Tais razões, como menciona De Olivo (2012), constituem possibilidades interpretativas e de debate naturalmente presentes no texto literário as quais podem tangenciar o direito (e outras áreas do conhecimento, inclusive, como a medicina, a história, a matemática, a tecnologia da informação, apenas para exemplificar). Isso ocorre porque, em literatura, “a relação entre o que os falantes dizem e o que pensa o autor é sempre uma questão de interpretação. O mesmo ocorre com a relação entre os acontecimentos narrados e as situações no mundo” (CULLER, 1999, p. 38).




    Em outras palavras, ter a certeza do que pensava Adelaide Ivánova, quando da escrita do poema “a sentença”, não é o objetivo a ser alcançado; de igual modo, examinar a conexão da situação apresentada no poema com a realidade enfrentada no mundo real é simplesmente uma decisão interpretativa, motivada por filiação crítica.




    O que Culler (1999) pontua é o fundamento de que o texto literário é essencialmente livre. Não está comprometido com outra coisa, senão com sua própria corporificação: “o sentido de uma obra não é o que o escritor tinha em mente em algum momento durante a composição da obra, ou o que o escritor pensa que a obra significa depois de terminada, mas, ao contrário, o que ele ou ela conseguiu corporificar na obra” (CULLER, 1999, p. 69).




    Nesse sentido, utilizar a metodologia do direito na literatura significa, basilarmente, compreender que encontrar no texto literário críticas, tensões, complexidades e contextos relacionados ao direito é uma decisão interpretativa do estudioso, e não uma definição da autora ou do autor da obra, ao escrevê-la. Podemos, então, pensar que existe a possibilidade de pôr em questão o direito partindo de uma interpretação da obra literária, mas não podemos pensar que a autora ou o autor dessa obra a fez com o objetivo de proporcionar tais questionamentos.




    É, de fato, presunçoso e falível, como alertaram Godoy (2008) e Karam (2017), concluir que o texto literário nasce em prol de dar à ciência jurídica material de trabalho.




    Nos dizeres de Alfredo Bosi:




    [...] poesia não é discurso verificável, quer histórico, quer científico; [...] poesia não é dogma nem ensinamento moral; nem, na outra ponta, é ‘sentimento na sua imediatidade’. Nem pura idéia [sic.], nem pura emoção, mas expressão de um conhecimento intuitivo cujo sentido é dado pelo phatos que o provocou e o sustém. Nada mais, mas nada menos (1996, p. 09, grifos meus).




    Desse modo, relacionar o poema “a sentença”, de Adelaide Ivánova, a questões que tocam em feridas abertas da justiça é uma interpretação; como explica Tzvetan Todorov (1982), é o efeito, e não a causa: “não é pelo fato de se ter sofrido que se escreve, automaticamente, poesia; [...] este é um efeito do texto, não a sua causa; a verdadeira questão seria: que propriedades do texto nos levam a esta conclusão?” (TODOROV, 1982, p. 8).




    Então, trata-se de se perguntar “como o poema de Ivánova provoca esta emoção relacionada a uma chaga tão exposta da justiça?”. E é exatamente nesse campo de relação, que a análise é guiada pela “ordem textual, pela valorização do caráter intrínseco e imanente da literatura” (SOUZA, 2002, p. 41).




    Na explicação de Souza (2002), o ofício de examinar as particularidades do texto é o grande trunfo do estudos literários, cujos horizontes são ampliados quando as pesquisas se inserem “num projeto mais abrangente e em perspectiva [com concentração] no olhar horizontal e em superfície, [ampliando] os horizontes da leitura textual, atingindo-se dimensões de natureza cultural” (SOUZA, 2002, p. 41).




    Com efeito, como explica Nolasco (2007, p. 73), “os estudos literários nunca estiveram tão atravessados pelos Estudos Culturais”, isso significa que tem sido frequente que os estudos literários leiam a obra literária “considerando, simultaneamente, o lócus cultural, de onde emerge tal construção, com todos os acontecimentos políticos, sociais e culturais que o constituem” (NOLASCO, 2007, p. 74, grifos meus).




    Nesse contexto, “compete ao pesquisador, cada vez mais, estabelecer relações entre o texto literário e os acontecimentos sócio-político-culturais, mesmo quando tal relação não passe de uma metáfora” (NOLASCO, 2007, p. 74, grifos meus).




    É assumindo essa competência, e com base nas diretrizes apresentadas, que a presente pesquisa se desenvolve. Parte-se para uma leitura do poema “a sentença”, de Adelaide Ivánova, com o intuito de celebrá-lo enquanto texto literário e, respeitando tal natureza, compreendê-lo de forma abrangente, trazendo-o para o debate sócio-político-cultural ao qual se referem Souza (2002) e Nolasco (2007). Precisamente, no horizonte desse debate (como efeito, e não como demanda primeira), vislumbram-se as oportunidades de questionamento, pensamento, interpretação e crítica do direito, no exercício, portanto, do método do direito na literatura.




    4. Leitura de “A sentença” sob a perspectiva da violência de gênero




    O poema “a sentença”, de Adelaide Ivánova, foi publicado em O martelo (2017), terceiro livro de poemas da autora recifense. A obra é dividida em duas partes, e “a sentença” é o último poema a compor a primeira parte do livro.




    Considerando os poemas que antecedem “a sentença”, e levando em conta que a palavra sentença, em si, já carrega um significado de término, final, é sintomática a colocação do poema como derradeiro. Isto é, o poema parece encerrar a saga de um eu lírico que vai sendo apresentado ao longo da parte I do livro.




    Isso porque a parte I, de O martelo, é composta por 15 poemas. Em alguns deles, aparece a figura de uma mulher vítima de violência sexual, como é o caso do poema “o urubu”, em que o eu lírico relata a frieza da realização de seu exame de corpo de delito:




    o urubu




    corpo de delito é




    a expressão usada




    para os casos de




    infração em que há




    no local marcas do evento




    infracional




    fazendo do corpo




    um lugar e de delito




    um adjetivo o exame




    consiste em ver e ser




    visto (festas também




    consistem disso)




    deitada numa maca com




    quatro médicos ao meu redor




    conversando ao mesmo tempo




    sobre mucosas a greve




    a falta de copos descartáveis




    e decidindo diante de minhas pernas




    abertas se depois do




    expediente iam todos pro bar




    o doutor do instituto




    de medicina legal escreveu seu laudo




    sem olhar pra minha cara




    e falando no celular




    eu e o doutor temos um corpo




    e pelo menos outra coisa em comum:




    adoramos telefonar e ir pro bar




    o doutor é uma pessoa




    lida com mortos e mulheres vivas




    (que ele chama de peças)




    com coisas.




    (IVÁNOVA, 2017, p. 25).




    Em “o gato” e “a porca”, aparece, também, um eu lírico que precisa acessar o sistema judiciário para relatar violências sofridas. Em “o gato”, o contato se dá com uma delegada; em “a porca”, com uma escrivã:




    o gato




    a delegada não me levou a sério




    em nada e perguntou escorregadia




    se eu queria mesmo que se




    instaurasse inquérito vestia um




    conjuntinho maravilhoso e




    horroroso calça e camisa




    jeans com jeans




    depois ao ler o processo




    a delegada me fez lembrar de janus




    o rei romano com duas caras e




    do gato com duas caras que




    morreu aos 15 anos




    uma raridade um gato assim viver tanto




    já a delegada segue viva de conjuntinho




    jeans com janus.




    (IVÁNOVA, 2017, p. 21)




    a porca




    a escrivã é uma pessoa




    e está curiosa como são




    curiosas as pessoas




    pergunta-me por que bebi




    tanto não respondi mas sei




    que a gente bebe pra morrer




    sem ter que morrer muito




    pergunta-me por que não




    gritei já que não estava




    amordaçada não respondi mas sei




    que já se nasce com a mordaça




    a escrivã de camisa branca




    engomada




    é excelente funcionária e




    datilógrafa me lembra muito




    uma música




    um animal não lembro qual.




    (IVÁNOVA, 2017, p. 23)




    Existe uma possibilidade de leitura da relação entre esses poemas, na medida em que apresentam, todos eles, experiências de uma vítima de violência com o sistema de justiça que busca acessar. À medida em que se lê a parte I, de O martelo, salta aos olhos uma provável saga de uma mulher vítima de violência sexual, finalizada com “a sentença”:




    a sentença




    duas releituras de duas odes de ricardo reis




    I




    pesa o decreto atroz, o fim certeiro.




    pesa a sentença igual do juiz iníquo.




    pesa como bigorna em minhas costas:




    um homem foi hoje absolvido.




    se a justiça é cega, só o xampu é neutro:




    quão pouca diferença na inocência




    do homem e das hienas. deixem-me em paz!




    antes encham-me de vinho




    a taça, qu’inda que bem ruim me deixe




    ébria, console-me a alcoólica amnésia




    e olvide o que de fato é tal sentença:




    a mulher é a culpada.




    II




    pese do fel juiz igual sentença




    em cada pobre homem, que não há motivo




    para tanto. não fiz mal nenhum à mulher e




    foi grande meu espanto




    quando ela se ofendeu. exagerada, agora




    reclama, fez denúncia e drama, mas na hora




    nem se mexeu. culpa é dela: encheu à brava




    a garbosa cara.




    se a justiça é cega, só a topeira é sábia.




    celebro abonançado o evidente indulto




    pois sou apenas homem, não um monstro! leixai




    à mulher o trauma.




    (IVÁNOVA, 2017, p. 39)




    Assim, depois de lidar com a apatia do exame de corpo de delito, com o desdém da instauração do inquérito e com perguntas impróprias, o eu lírico vê-se diante da absolvição de seu algoz. De fato, uma análise pormenorizada de cada poema apresentado (além de outros, não apresentados neste trabalho, mas que também se conectam, de algum modo, “[à] sentença”), bem como da intertextualidade presente entre eles, é um exercício cuja profundidade demanda um exame mais extenso do que o artigo aqui proposto.




    Por este motivo, para que haja foco em um objeto cuja análise caiba em um artigo científico, direciona-se a análise apenas para “a sentença”, sob a perspectiva de sua autonomia estética e semântica. Deixando para momento oportuno sua leitura relacionada a outros poemas da parte I, de O martelo.




    Dessa maneira, a citação feita a “o urubu”, “o gato” e “a porca” são úteis para contextualizar a obra e respeitar o projeto estético traçado em O martelo. Isso porque, vale retomar, “a sentença” é o poema que encerra a parte I do livro, o que é bastante sintomático. Isto é, o posicionamento do poema carrega, por si, um significado, especialmente, quando a posição é lida junto ao título do poema.




    Uma leitura atenta, portanto, não poderia ignorar esse recurso estético; para sua compreensão ampla, os poemas anteriores – que provocaram a sentença (num jogo com o próprio poema e a decisão judicial) – precisavam ser apresentados, por mais que não venham a ser analisados, sob pena de perda do efeito de sentido que ocorre nesse modo de organizar a obra.




    Feito esse primeiro comentário, logo abaixo do título, há a advertência de que “a sentença” se configura como “duas releituras de duas odes de ricardo reis8” (IVÁNOVA, 2017, p. 39). Trata-se de mais uma operação intertextual encontrada no poema. As odes de Ricardo Reis relidas em “a sentença” (em suas partes I e II), são, respectivamente:




    Pesa o decreto




    Pesa o decreto atroz do fim certeiro.




    Pesa a sentença igual do juiz ignoto




    Em cada cerviz néscia. É entrudo e riem.




    Felizes, porque neles pensa e sente




    A vida, que não eles!




    Se a ciência é vida, sábio é só o néscio.




    Quão pouca diferença a mente interna




    Do homem da dos brutos! Sus! Deixai




    Brincar os moribundos!




    De rosas, inda que de falsas teçam




    Capelas veras. Breve e vão é o tempo




    Que lhes é dado, e por misericórdia




    Breve nem vão sentido.




    (REIS, 2013, s/p)




    Pese a sentença igual da ignota morte




    Em cada breve corpo, é entrudo e riem,




    Felizes, porque em eles pensa e sente




    A vida, que não eles.




    De rosas, inda que de falsas, teçam




    Capelas veras. Escasso, curto é o espaço




    Que lhes é dado, e por bom caso em todos




    Breve nem vão sentido.




    Se a ciência é vida, sábio é só o néscio.




    Quão pouco diferença a mente interna




    Do homem da dos brutos! Sus! Leixai




    Viver os moribundos!




    (REIS, 2015, p. 127-128)




    O poema “a sentença”, enquanto releitura anunciada, apresenta em sua estética a mais notável semelhança com as odes de Ricardo Reis. Trazer ao texto os poemas do heterônimo do poeta português Fernando Pessoa é, também, uma forma de trazer notas externas do poema analisado neste artigo, qual seja, “a sentença”. Assim como não há espaço para um exercício de literatura comparada dos poemas da parte I, de O martelo, fica também para outro momento de pesquisa o trabalho de interpretação e comentário de “a sentença” como uma releitura das odes de Ricardo Reis.




    Feitas essas notas introdutórias sobre os elementos externos do poema em comento, fundamentais para a contextualização da obra, pois compõem a essência de sua identidade, passemos à leitura propriamente dita.




    4.1. Dos recursos estéticos e sonoros: a cólera e a angústia em “a sentença”




    O poema “a sentença” é formado por duas odes (parte I e parte II) semântica e esteticamente independentes. São compostas em quartetos (cada uma, com três estrofes de quatro versos), com a maioria dos versos decassílabos – notadamente, os três primeiros versos de cada estrofe.




    Vale lembrar que a ode, em sua origem, é pensada como um poema a ser cantado; por isso, o ritmo pouco flexível proposto por Ivánova é de suma importância para marcar essa característica do texto poético. Na ode, a forma é muito considerada, em nome da musicalidade que se pretende alcançar.




    Em termos de sonoridade, inclusive, chama a atenção a toada imponente por meio do fonema /s/, em todo o poema, desde o título:




    a sentença




    duas releituras de duas odes de ricardo reis




    I




    pesa o decreto atroz, o fim certeiro.




    pesa a sentença igual do juiz iníquo.




    pesa como bigorna em minhas costas:




    um homem foi hoje absolvido.




    se a justiça é cega, só o xampu é neutro:




    quão pouca diferença na inocência




    do homem e das hienas. deixem-me em paz!




    antes encham-me de vinho




    a taça, qu’inda que bem ruim me deixe




    ébria, console-me a alcoólica amnésia




    e olvide o que de fato é tal sentença:




    a mulher é a culpada.




    II




    pese do fel juiz igual sentença




    em cada pobre homem, que não há motivo




    para tanto. não fiz mal nenhum à mulher e




    foi grande meu espanto




    quando ela se ofendeu. exagerada, agora




    reclama, fez denúncia e drama, mas na hora




    nem se mexeu. culpa é dela: encheu à brava




    a garbosa cara.




    se a justiça é cega, só a topeira é sábia.




    celebro abonançado o evidente indulto




    pois sou apenas homem, não um monstro! leixai




    à mulher o trauma.




    (IVÁNOVA, 2017, p. 39)




    A repetição frequente do /s/ – fonema fricativo – produz sonoridade sibilante, com um ruído de assobio, de sussurro. Ainda são perceptíveis os sons nasais, constantes em todo o poema:




    a sentença




    duas releituras de duas odes de ricardo reis




    I




    pesa o decreto atroz, o fim certeiro.




    pesa a sentença igual do juiz iníquo.




    pesa como bigorna em minhas costas:




    um homem foi hoje absolvido.




    se a justiça é cega, só o xampu é neutro:




    quão pouca diferença na inocência




    do homem e das hienas. deixem-me em paz!




    antes encham-me de vinho




    a taça, qu’inda que bem ruim me deixe




    ébria, console-me a alcoólica amnésia




    e olvide o que de fato é tal sentença:




    a mulher é a culpada.




    II




    pese do fel juiz igual sentença




    em cada pobre homem, que não há motivo




    para tanto. não fiz mal nenhum à mulher e




    foi grande meu espanto




    quando ela se ofendeu. exagerada, agora




    reclama, fez denúncia e drama, mas na hora




    nem se mexeu. culpa é dela: encheu à brava




    a garbosa cara.




    se a justiça é cega, só a topeira é sábia.




    celebro abonançado o evidente indulto




    pois sou apenas homem, não um monstro! leixai




    à mulher o trauma.




    (IVÁNOVA, 2017, p. 39)




    O recurso sonoro atribuído ao poema – marcado pelo fonema fricativo /s/, lido em conjunto com a ocorrência de sons nasais em 22 dos 24 versos do poema – revela a instrumentalização da musicalidade típica da ode para servir à temática de “a sentença”; isso porque “os sons nasais, no poema, implicam em lentidão e os fricativos, em sussurro, angústia, cólera” (BARROS; CORTEZ, 2011, p. 33). Com efeito, vejamos a anáfora que inicia as duas partes do poema, com a repetição do verbo pesar:




    pesa o decreto atroz, o fim certeiro.




    pesa a sentença igual do juiz iníquo.




    pesa como bigorna em minhas costas:




    [...]




    pese do fel juiz igual sentença




    [...]




    (IVÁNOVA, 2017, p. 29).




    Ou seja, o efeito de sentido trazido desde o início do poema é de peso, de carga, de fardo. A sentença, decreto atroz, pesa como bigorna nas costas do eu lírico. Essa sensação de sobrecarga é intensificada justamente pelos recursos sonoros explorados no poema (sons nasais e sibilantes), tornando o texto literário um murmúrio lento, angustiante e colérico.




    Para compreender a razão dessa cólera, é preciso delimitar o eu lírico de cada parte do poema. Na parte I, o uso do adjetivo feminino – ébria, no segundo verso, da terceira estrofe – aponta tratar-se de uma mulher a carregar o fardo da sentença brutal e perversa. Na parte II, a afirmação “sou apenas homem” – no terceiro verso da última estrofe – denota ser um homem o eu lírico.




    Da leitura do poema, conclui-se serem as vozes de uma mulher violentada (parte I) e de seu agressor (parte II). “a sentença”, portanto, é um poema colérico, que relata a angústia de uma mulher agredida duas vezes: uma, na agressão propriamente dita, outra, na sentença que absolve seu agressor. Os recursos sonoros e estéticos até então percebidos apontam para uma voz feminina sussurrante, sufocada pela peça de ferro metafórica que caíra em suas costas. Com efeito, a comparação entre a sentença e a bigorna (“a sentença [...] pesa como bigorna em minhas costas”) é, na verdade, uma metáfora para o verdadeiro peso que o eu lírico sente em suas costas: o fardo da culpa, o qual está registrado nos versos: “a mulher é a culpada”; “culpa é dela”; “à mulher o trauma” (IVÁNOVA, 2017, p. 39).




    Essa carga emocional ocasionada pela violência de gênero é bastante simbólica, quando se pensa que “as violências física, sexual, emocional e moral não ocorrem isoladamente. Qualquer que seja a forma assumida pela agressão, a violência emocional está sempre presente” (SAFFIOTI, 1999, p. 84).




    4.2. A verdadeira sentença: violência de gênero como projeto de poder




    Em dois momentos do poema, desvela-se uma angústia ainda mais profunda, a qual serve como pano de fundo da situação particular vivenciada. Trata-se da referência que se faz à sentença como um “fim certeiro” (primeiro verso, da primeira estrofe, da parte I) e como um “evidente indulto” (segundo verso, da terceira estrofe, da parte II). Se a sentença era evidente e certa, o que se presume é a existência de uma violência não apenas particular, privada, mas também institucional, de um sistema com estruturas previsíveis; como aduz Saffioti: “uma derrota presumível da mulher no confronto com o homem” (1999, p. 83).




    É no campo dessa violência institucional que “a sentença”, em sua dimensão social, política e histórica, se encontra com uma ferida de ordem jurídica que, rotineira, sistemática e até invisivelmente, vem sangrando. A justiça, ora representada pela figura do juiz – já apresentado, logo na primeira estrofe, pelo adjetivo “iníquo” – ora trazida sob seu próprio nome, é severamente adjetivada: “justiça cega”.




    Até aqui, temos a seguinte relação entre substantivos e adjetivos: (1) mulher – culpada; (2) juiz – iníquo; (3) justiça – cega. Essas três conexões são essenciais para a configuração do texto, uma vez que delas são extraídas a cólera, a angústia e o peso do poema. A sensação de injustiça é, com efeito, provocada, essencialmente, pela imagem de uma mulher traumatizada pela cegueira crônica do sistema jurídico. Cegueira contra a qual vem lutando o movimento feminista, “diante do descaso do sistema policial e de justiça no tratamento da violência contra a mulher” (BANDEIRA, 2014, p. 452).




    O efeito de paralisia encontrado no trecho “na hora / nem se mexeu” é mais um elemento a reafirmar o peso e o lugar estático que cada voz representa no poema: a mulher traumatizada, culpada e paralisada; o agressor, “apenas” um “pobre” homem9. Ou seja, à mulher: o lugar da culpa e do trauma; ao homem, o lugar da inocência e da absolvição.




    Retomando Scott (1995), podemos lembrar que essas imagens encontradas em “a sentença” podem ser facilmente detectadas nos campos factuais da política e da justiça, onde o sexismo determina os lugares do masculino e do feminino, privada e publicamente.




    No poema, a absolvição do homem é fruto de uma justiça menos neutra que um xampu e menos sábia que uma topeira. Valendo-se de fino sarcasmo, “o martelo” problematiza as esferas pública (institucional) e privada em que se dá a violência contra as mulheres. As imagens criadas até então por “a sentença” trazem, em especial, um ordenamento jurídico incapaz de enxergar nos homens as hienas, sendo nesse horizonte que o texto literário encontra uma angústia semelhante àquela encontrada no mundo real.




    A dicotomia “um homem foi hoje absolvido” versus “a mulher é a culpada” encontra correspondência no mundo real com a violência paralisante – “na hora / nem se mexeu” – que se manifesta no seio de uma crise invisibilizada, em prol da manutenção do status quo do poder hegemônico. No espaço-tempo da contemporaneidade, a cólera denunciada em “a sentença” pode muito bem remeter a uma ordem tradicionalmente estabelecida em que valores sexistas não foram completamente rompidos, as estruturas antigas, “que ordenam e regem as hierarquias e os papéis femininos e masculinos na esfera familiar”, por meio de “concepções dominantes de feminilidade e masculinidade ainda se organizam a partir de disputas simbólicas e materiais, que [...] acabam por se projetar a outras searas, sendo processadas em outros espaços institucionais” (BANDEIRA, 2014, p. 457).




    Em uma estrofe de “a sentença”, essas definições de expectativas projetadas sobre uma pretensa feminilidade ficam bastante evidenciadas: “exagerada, agora / reclama, fez denúncia e drama, mas na hora / nem se mexeu. culpa é dela: encheu à brava / a garbosa cara” (IVÁNOVA, 2017, p. 39). O eu lírico narra as circunstâncias em que violentou sexualmente a mulher, seguro de que o estigma imoral da “mulher embriagada”, diretamente relacionado a uma quebra de expectativas de comportamento feminino, irá pesar mais do que o crime por ele cometido. E, no fim, pesa.




    Nessa estrofe, lê-se como as mulheres, “projetadas” para o âmbito doméstico e familiar, se transgridem os limites social e culturalmente impostos, acabam por não merecer proteção do Estado, uma vez que a violência sofrida passa a ser culpa exclusiva delas, mostrando como o próprio Estado é uma instituição a serviço da violência de gênero. E, em uma dimensão privada, como o corpo feminino é facilmente desumanizado, sendo vulnerável a todo tipo de violência.




    Butler (2019), no questionamento dessas violências socialmente instituídas, chama a atenção para o fato de que há vidas que simplesmente não contam como vidas. E há humanos que não são considerados humanos: “certas vidas não são consideradas vidas, não podem ser humanizadas, não se encaixam em nenhum enquadramento dominante do humano” (BUTLER, 2019, p. 54).




    Nesse ponto, encontra-se a estreita relação entre capitalismo neoliberal e manutenção do status quo: humanos dominantes e humanos dominados. Como a privatização é a regra do neoliberalismo, o que se faz é abandonar os sujeitos dominados à própria sorte, na falsa expectativa de que, sozinhos, sem a intervenção estatal (de políticas públicas direcionadas de acordo com a diversidade demandada por cada grupo), eles irão superar barreiras historicamente construídas entre eles e uma vida digna..




    Por isso, quando a violência de gênero passa a entrar para o debate público – no Brasil, pode-se destacar a criação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006), dentre muitas outras evoluções de ordem jurídico-legal10 – as mulheres passam a reivindicar políticas públicas de combate à violência contra as mulheres. Parafraseando “a sentença”, o xampu é neutro, o Estado, por sua vez, é parcial e dá sentenças de gênero.




    O grande desafio é, no entanto, conseguir transformações de um Estado cujo projeto é ser cada vez menos presente. Com efeito, quanto menos público for o debate (por isso, governos neoliberais tendem a ser negacionistas quando se trata de minorias historicamente construídas, não trazendo em seu projeto de poder nenhuma política a eles direcionada), mais se mantém essa estrutura colonial, falsamente superada11. Afinal, “o patriarcado induz a ideia de estar moribundo ou enfraquecido em virtude das vitórias significativas dos movimentos feministas nas últimas décadas, mas de fato a violência doméstica, a discriminação sexista e o feminicídio não cessam de aumentar” (SANTOS, 2020, s/p, grifo meu).




    Essa ideia de que há pessoas e “subpessoas”, com fins de manutenção do status quo de um sistema está diretamente relacionada aos altos índices de violência contra as mulheres; isso porque o não enquadramento, utilizando o raciocínio de Butler (2019), das mulheres (e de outros grupos minoritários) como parte dominante “dá origem a uma violência física que, em certo sentido, transmite a mensagem de desumanização que já está em ação na cultura” (BUTLER, 2019, p. 54).




    Há um processo de invisibilização que atua fortemente no sentido de que há vidas tão largamente negadas, tão excluídas do acesso a direitos e a uma vida digna, que ganham um aspecto notadamente espectral:




    Quando consideramos as formas convencionais em que pensamos sobre a humanização e a desumanização, debatemo-nos com a suposição de que aqueles que são representados, especialmente os que têm uma autorrepresentação, têm também uma chance maior de serem humanizados, e aqueles que não têm essa chance de se representar correm um risco maior de serem tratados como menos do que humanos, de serem vistos como menos do que humanos, ou, na verdade, de não serem vistos de forma alguma (BUTLER, 2019, p. 171).




    Butler traz uma reflexão importante: aqueles que não têm voz própria, que não falam por si, são mais facilmente desumanizados; consequentemente, são mais facilmente invisibilizados. Não têm, portanto, uma “vida digna de nota, uma vida que valesse a pena ser valorizada e preservada, uma vida que se qualificasse para ser reconhecida” (BUTLER, 2019, p. 55). No contexto dessas discussões, vale lembrar que “todos os sistemas de opressão dependem da violência para sustentar a dominação política, [a qual] torna-se hegemônica quando a violência se torna naturalizada e normalizada até tornar-se invisível” (SEVERI, 2018, p. 32, grifos meus).




    Com efeito, há duas forças que, combinadas, são verdadeiras sentenças de gênero. A primeira é a falta de representatividade na esfera pública (notadamente dominada pelo sexo masculino, pela branquitude e pelas classes mais altas da sociedade) – isto é, falta de voz, silenciamento, que leva, como disse Butler (2019), a uma total ou parcial desumanização e invisibilização do sujeito. A segunda é a rotineira violência contra as mulheres que, de tão comum, acaba por ser naturalizada.




    A combinação de desumanização na esfera pública com invisibilização da violência (“justiça cega”, parafraseando o eu lírico de “a sentença”) faz com que a violência de gênero seja uma epidemia que já não espanta mais: que importância teria um corpo violentado, quando este corpo sequer é visto, ouvido, considerado? Como sintetiza Butler: “se a violência é cometida contra aqueles que são irreais, então, da perspectiva da violência, não há violação ou negação dessas vidas, uma vez que elas já foram negadas. Mas elas têm uma maneira estranha de permanecer animadas e assim devem ser negadas novamente (e novamente)” (2019, p. 54).




    No que se refere às violências contra as mulheres existe uma sentença muito maior, a que determina quais corpos serão descartados e/ou violentados, exatamente como propõe o eu lírico de “a sentença”: “console-me a alcóolica amnésia / e olvide o que de fato é tal sentença: / a mulher é a culpada” (IVÁNOVA, 2017, p. 39, grifo meu). A verdadeira sentença denunciada no poema é exatamente esta, o fardo da desumanização, que impede a plena vivência das liberdades.




    “deixem-me em paz!” é o pedido trazido em um dos versos de “a sentença”; assim, no plural: (vocês) “deixem-me em paz!”. Essa força pluralizada, esse agente coletivo, é facilmente detectável nos sistemas hierárquicos de poder que sangram as feridas expostas em “a sentença” (com os recursos e efeitos próprios do universo literário), bem como na esfera jurídica (que se depara com as violências de gênero, as quais pertencem ao mundo real).




    Os poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, no Estado Democrático de Direito em que se firmam, encontram, ainda – apesar dos avanços em cada uma dessas esferas – árduo caminho rumo à superação do legado do colonialismo, do patriarcado, do racismo, do sexismo, em inúmeras camadas, desde a pouca representatividade das mulheres nesses poderes até o modo com que se produzem (e por quem e a serviço de quem são produzidas) as leis e a forma com que atua o sistema de justiça.




    Afinal, como defende Severi (2018, p. 183): “a violência doméstica contra as mulheres é sustentada em desigualdades de gênero que se entrelaçam e se potencializam com outras desigualdades (de classe e étnico-raciais, por exemplo)”, de modo que “as respostas efetivas a ela passam a depender, também, de mudanças mais profundas do sistema de justiça brasileiro” (grifos meus).




    Mudanças que visem ao enfrentamento das questões de classe, raça e gênero, imbricadas, objetivam, na verdade, o desmoronamento de um sistema econômico que sobrevive dessas desigualdades e das violências contra as mulheres. Inverter as relações de poder do capitalismo neoliberal é tornar incertos “fins certeiros”, implica questionar “evidentes indultos”. Pôr fim à anistia dada à supremacia masculina (fincada, sobretudo, na branquitude heteronormativa) é um trabalho de descentralização de todo o poder a esse sujeito atribuído, um desafio a todo o pretenso Estado Democrático de Direito.




    5. CONCLUSÃO




    Este artigo, ao pensar a problemática proposta – “De qual direito falar, a partir da pandemia do século XXI?” – trouxe para o debate questões especialmente suscitadas no contexto da pandemia da COVID-19, as quais, quando pensadas em suas dimensões social, política e econômica, são efeitos de um sistema que historicamente se alimenta da exclusão.




    Isso porque a crise sanitária evidenciou a dificuldade do Estado de dar, na crise, o básico de acesso à saúde e, em especial – dada a necessidade de isolamento social e de freios na velocidade habitual do mercado – de estabelecer políticas públicas efetivas para a educação, para o trabalho e para a renda. Os interesses do mercado, aproveitando-se da fragilidade de um Estado de agenda neoliberal, foram definitivos para que, no Brasil, a crise atingisse índices altos de letalidade.




    As principais reflexões traçadas foram na direção de que problematizar direitos a partir da pandemia da COVID-19 significava pensar juridicamente, também, antes da pandemia da COVID-19, numa relação de causa e efeito, trazendo à pauta, especificamente, uma crise crônica – que subsistirá quando passada a mais aguda, da COVID-19 – a saber, a violência de gênero. Para isso, valendo-se da metodologia de análise do direito na literatura, sob a perspectiva dos estudos culturais aplicados ao texto literário, o presente artigo trouxe uma leitura do poema “a sentença”, de Adelaide Ivánova, sob a ótica de que, embora não tenha o texto literário pretensões pragmáticas, está ele repleto de tensões que também se verificam no plano fático.




    Ao identificar os recursos próprios da estética do texto literário, em “a sentença”, foi possível verificar que a cólera e o fardo abertamente expostos no poema são, também, falhas de um sistema jurídico que se depara, privada e institucionalmente, com a violência de gênero, precisando ser desenvolvido e instrumentalizado para a defesa das vítimas dessa violência, seja na formulação de leis, na aplicabilidade dessas leis, ou na formulação de políticas públicas que considerem as mulheres de fato – não o espectro uno e imaginário delas, mas considerando as forças múltiplas que agem em suas existências.




    Os efeitos de sentido advindos da leitura de “a sentença” apontam, em maior instância, para a visualização das engrenagens de um sistema que precisa tirar as bigornas colocadas sobre as costas das mulheres. O juiz e a justiça, no poema, foram identificados como metáforas para um sistema jurídico maior, especialmente, quando o eu lírico indica saber o que significava, verdadeiramente, a sentença: a mulher é a culpada.




    A mulher, no singular, também é, de certo modo, a metáfora para mulheres, no plural, na medida em que a culpa é interpretada como a sentença em si. Cada mulher, a depender de como sobre ela operou a estratificação social, é culpabilizada e punida de um modo diferente, mas sempre será culpabilizada, isto é, sempre haverá uma sentença a recair sobre ela.




    É a sentença de gênero: isto é, a sentença de morte, de estigmatização, de violência, de culpabilização, de retaliação, de um Estado – apesar de consideráveis avanços (conquistados a duras penas, vale dizer) – ainda cego diante das desigualdades de gênero, que precisa ser trazido à luz e, uma vez que enxergue a violência contra as mulheres, precisa ser cada vez mais atuante (e não gradativamente mais mínimo), tratando-a como questão de ordem pública e em permanente diálogo com a sociedade civil organizada, democratizando, verdadeiramente, os espaços públicos. O terreno fértil para isso acontecer precisa de que a violência de gênero deixe de ser normalizada e passe a ser considerada em sua essência: uma epidemia letal que fere mulheres de formas diferentes, demandando, portanto, políticas diferentes e inadiáveis.
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        2 Para Scott, “o núcleo da definição [de gênero] repousa numa conexão integral entre duas proposições: (1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma primária de dar significado às relações de poder. [...] Como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas, o gênero implica quatro elementos interrelacionados: em primeiro lugar, os símbolos culturalmente disponíveis que evocam representações simbólicas (e com frequência [sic] contraditórias) – Eva e Maria como símbolos da mulher, por exemplo, na tradição cristã ocidental – mas também mitos de luz e escuridão, purificação e poluição, inocência e corrupção. [...] Em segundo lugar, conceitos normativos que expressam interpretações dos significados dos símbolos, que tentam limitar e conter suas possibilidades metafóricas. Esses conceitos estão expressos nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas e tomam a forma típica de uma oposição binária fixa, que afirma de maneira categórica e inequívoca o significado do homem e da mulher, do masculino e do feminino. [...] O desafio da nova pesquisa histórica consiste em fazer explodir essa noção de fixidez, em descobrir a natureza do debate ou da repressão que leva à aparência de uma permanência intemporal na representação binária do gênero. Esse tipo de análise deve incluir uma concepção de política bem como uma referência às instituições e à organização social – este é o terceiro aspecto das relações de gênero. [...] O quarto aspecto do gênero é a identidade subjetiva” (1995, p. 86-87, grifos meus).
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